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 DA TEMPESTIVIDADE 

Cumpre esclarecer que a presente impugnação, é plenamente tempestiva, visto que, 

apresentamos nossas dúvidas acerca do ato convocatório até a data de 09/04/2025, nos termos 

do Edital, até três dias úteis antes a data da sessão que será 14/04/2025. 

 

ASSUNTO: MODALIDADE DA LICITAÇÃO = MELHOR TÉCNICA VERSUS MELHOR TÉCNICA E 

MENOR PREÇO. 

 

 

I - DOS FATOS IMPUGNADOS:  

No edital nº 90001/2025, a entidade licitadora CREA/SP, a qual pretende contratar empresa 

prestadora de serviços de comunicação institucional, referentes à: a) a prospecção, o 

planejamento, o desenvolvimento, a implementação, a manutenção e o monitoramento de 

solução de comunicação institucional, no seu relacionamento com a imprensa e na sua atuação 

em relação públicas, em território nacional, no que couber; b) manutenção e monitoramento 

das ações e soluções de comunicação institucional etc.  

 



 

 

Pois bem. A dúvida que ainda paira, é com relação a suposta irregularidade em exigir uma 

negociação de valores uma vez que a modalidade optada FOI EXCLUSIVAMENTE PELA MELHOR 

TÉCNICA.  

Em diversos pontos do edital identifica-se que a modalidade traçada nessa licitação é MELHOR 

TÉCNICA, in verbis:  

 

  

Todavia, no item 21.2 do edital, assim prevê:  



 

 

 

Vajam que o item acima colacionado estabelece que após o julgamento da proposta técnica, e 

“CASO TENHA APRESENTADO O MELHOR PREÇO”.  

O mais grave de todos é o item 21.4, o qual impõe a baixa de valores ou PERDERÁ A 

CONTRATAÇÃO. É um absurdo!  

Senhores, quando se trata de edital cuja métrica será a qualidade dos serviços, não há que se 

falar em obrigatoriedade de melhor preço, ou ainda fase de negociação.  

A empresa que sagrar vencedora com a melhor técnica NÃO DEVERÁ SER OBRIGADA A TER O 

MENOR PREÇO TAMPOUCO BAIXAR OS SEUS VALORES, caso não deseje.  



 

Caso essa fosse a escolha da administração licitadora, poderia ter feito, mas previamente 

definido no edital, agora as regras estabelecidas já foram impostas, e diante da vinculação do 

instrumento convocatório, não poderá alterar a seu bel prazer, tampouco, estabelecer 

entendimentos diferenciados e extensivos ao previsto nas regras editalicias. 

Contudo, fora feito o seguinte questionamento por uma licitante:  

 

““1 Em leitura atenta ao edital, notificamos uma evidente contradição, 

em princípio ficou estabelecido que a licitação será pela modalidade 

Concorrência, pela técnica, que consta na Pág 05. Contudo, notamos 

que tem a obrigatoriedade de melhor preço também, que consta na 

Pág 36, questionamos: a licitação será técnica ou técnica e preço?” 

 

Para a surpresa de todos os que acompanham o certame, e que gerou a necessidade de 

apresentar a impugnação foi a resposta indefinida e inapropriada por parte da Entidade 

Licitadora, observe-se: 

 

“Resposta 1:   

A licitação será processada na modalidade Concorrência, no critério de 

julgamento Melhor Técnica, consoante item 1.1 do Edital. Após 

análise de preços, o detentor da melhor técnica terá o privilégio de 

negociar a proposta ofertada.” 

 

Se for uma faculdade negociar, tudo bem, concorda-se, contudo, isso precisa estar melhor 

definido, pois a interpretação que se tira de tudo quanto exposto, que a licitante vencedora da 

melhor técnica terá que se curvar ao menor preço. Ou seja, exigência indevida de “imposição” 

para baixar os valores, pois a modalidade optada, ressalta-se, NÃO FOI MELHOR TÉCNICA E 

MELHOR PREÇO”, mas tão somente MELHOR TÉCNICA. 

Portanto, como se pode ver, a forma como estão interpretando a o edital viola a Lei e, muito 

mais, a finalidade de obtenção da melhor proposta técnica, maculando, ainda, a competitividade 



 

isonômica entre os licitantes, pois inegavelmente os melhores trabalhos com qualidade técnica 

e expertise consequentemente tem os maiores valores.  

 

 

Ex expositis, requer que sejam melhores tratados os pontos aprestados, a fim de não gerar 

maiores complicações nas próximas fases do certame.  

Que seja interpretado o edital tal qual foi publicado: MELHOR TÉCNICA, e NÃO” MELHOR 

TÉCNICA E MELHOR PREÇO”. Essa interpretação descabida muda completamente o certame e 

as formas de prestações das propostas.  

 

2)  – DOS PEDIDOS 

Conforme os fatos e argumentos apresentados nesta impugnação, solicitamos como lídima 

justiça que: 

A – A peça da impugnante seja conhecida para, no mérito, ser DEFERIDA INTEGRALMENTE, pelas 

razões e fundamentos expostos; 

B – Caso a Comissão opte por não manter sua decisão, REQUEREMOS que, com fulcro no 

Princípio do Duplo Grau de Jurisdição, seja remetido a impugnação para apreciação por 

autoridade superior competente. 

 

Termos em que, 

Pede Deferimento. 

 

Michelle Cruz 

OAB/PR 81.431 








